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    Dedico-a aos meus pais, aos meus irmãos, à minha querida esposa e aos meus inestimáveis filhos.


  




  

    Na missão do advogado também se desenvolve uma espécie de magistratura. As duas se entrelaçam, diversas nas funções, mas idênticas no objeto e na resultante; a justiça. Com o advogado, justiça militante. Justiça imperante, no magistrado.




    Legalidade e liberdade são as tábuas da vocação do advogado. Nelas se encerra, para ele, a síntese de todos os mandamentos. Não desertar a justiça, nem cortejá-la. Não lhe faltar com a fidelidade, nem lhe recusar o conselho. Não transfugir da legalidade para a violência, nem trocar a ordem pela anarquia. Não antepor os poderosos aos desvalidos, nem recusar patrocínio a estes contra aqueles. Não servir sem independência à justiça, nem quebrar da verdade ante o poder. Não colaborar em perseguições ou atentados, nem pleitear pela iniquidade ou imoralidade. Não se subtrair à defesa das causas impopulares, nem à das perigosas, quando justas. Onde for apurável um grão, que seja, de verdadeiro direito, não regatear ao atribulado o consolo do amparo judicial. Não proceder, nas consultas, senão com a imparcialidade real do juiz nas sentenças. Não fazer da banca balcão, ou da ciência mercatura. Não ser baixo com os grandes, nem arrogante com os miseráveis. Servir aos opulentos com altivez e aos indigentes com caridade. Amar a pátria, estremecer o próximo, guardar fé em Deus, na verdade e no bem.1




    Esta é uma obra de ficção e qualquer semelhança, com nomes, pessoas, personagens, fatos ou situações da vida real, terá sido mera coincidência.




    




    

      

        1 BARBOSA, Rui. Oração aos Moços. Campinas (SP): Russel, 2005.


      


    


  




  

    APRESENTAÇÃO




    A prática na realização de audiências, sustentações orais, reuniões, gestão de pessoas, elaboração de peças e interposição de recursos motivou a elaboração de uma compilação que dimensionasse certas experiências e regesse um comportamento padrão a ser seguido (aspecto positivo) ou a ser evitado (aspecto negativo).




    As circunstâncias fáticas narradas neste livro podem trazer certa semelhança com a realidade, mas a intenção não foi a de polemizar situações nem travar críticas a instituições ou a personagens do sistema judicial e operadores do direito brasileiro.




    Este humor de fundo, na verdade, foi arquitetado como forma de fixação do conteúdo e também como característica inerente ao estilo literário adotado.




    A ideia de descrever histórias provenientes de certas condutas, padrões e procedimentos da profissão, propiciando sua compreensão e observação em geral, especialmente aos advogados, somada a um cotidiano de militância cotidiana – com idas e vindas a tribunais do país –, permitiu-me esmiuçar detalhes enriquecedores deste pragmatismo peculiar da advocacia.




    Assim como a docência produz ou induz múltiplas possibilidades de vertentes teorias ao mundo acadêmico, a presente obra se dedicou a enfatizar esses dois lados da vida: o realismo profissional expressado pela arte literária de se contar.


  




  

    PROLEGÔMENOS




    Advogar advém do latim “ad vocatus” e significa proteger, defender, interceder por alguém, patrocinar os interesses de outrem.




    No Direito Romano consistia na terceira pessoa intermediária, chamada por um dos litigantes ou por ambos, para falar a seu favor ou defender seu interesse perante o juízo.




    O protetor dos advogados em todo o mundo, segundo a crença da Igreja Católica Apostólica Romana, é Santo Ivo.




    Rui Barbosa foi proclamado “Patrono dos Advogados Brasileiros” pelo Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, em 20 de dezembro de 1948.




    No atual ordenamento jurídico, a Constituição Federal da República do Brasil, de 1988, disciplina no Capítulo IV (Das Funções Essenciais da Justiça), Seção III, do artigo 133, que: “O ADVOGADO É INDISPENSÁVEL À ADMINISTRAÇÃO DA JUSTIÇA, SENDO INVIOLÁVEL POR SEUS ATOS E MANIFESTAÇÕES NO EXERCÍCIO DA PROFISSÃO, NOS LIMITES DA LEI”.




    O Estatuto da Advocacia e a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), regulamentados pela Lei Federal n. 8.906, de 4 de julho de 19942, compila, no Título I, as atividades da advocacia; os direitos do advogado; os requisitos para a inscrição do advogado e para abertura de uma sociedade de advogados; para contratação de advogado empregado; honorários advocatícios; incompatibilidades e impedimentos da profissão; ética profissional; as infrações e sanções disciplinares. No Título II, por sua vez, são abordados os fins e a organização da Ordem dos Advogados do Brasil; a composição e competência dos Conselhos Federal e das Seccionais (e de eventuais Subseções); a Caixa de Assistência dos Advogados; as eleições e mandatos de todos os órgãos da OAB. No Título III se rege o rito de tramitação de processos na OAB; do processo disciplinar e dos recursos. Por fim, no Título IV se contemplam disposições gerais e transitórias.




    O Código de Ética e Disciplina da OAB regula os deveres do advogado para com a sociedade em geral, para com o cliente, em decorrência de relações havidas com outro profissional, diretrizes atinentes a publicidade, recusa de patrocínio, dever geral de urbanidade e de assistência jurídica, além dos correspondentes procedimentos disciplinares para a categoria.




    Sobre a responsabilidade civil do advogado, doutrina e jurisprudência têm decidido que o advogado é civilmente responsável: I – pelos erros de direito (desconhecimento de norma jurídica); II – pelas omissões de providências necessárias para ressalvar os direitos do seu constituinte; III – pela perda de prazo; IV – pela desobediência às instruções do constituinte; V – pelos pareceres que der, contrários à lei, à jurisprudência e à doutrina; VI – pela omissão de conselho; VII – pela violação de segredo profissional; VIII – pelo dano causado a terceiro; IX – pelo fato de não representar o constituinte, para evitar-lhe prejuízo, durante os dez dias seguintes à notificação de sua renúncia ao mandato judicial; X – pela circunstância de ter feito publicações desnecessárias sobre alegações forenses ou relativas a causas pendentes; XI – por ter servido de testemunha nos casos arrolados no art. 7º, XIX, da Lei nº 8.906/94; XII – por reter ou extraviar autos que se encontravam em seu poder; XIII – por reter ou extraviar documentos do cliente.3




    Atualmente os grandes escritórios têm firmado, inclusive, seguro de responsabilidade civil profissional, o qual tem o fito de garantir, até o limite máximo da garantia contratada e sujeito aos limites máximos de indenização por cobertura contratada e descritos na apólice, o pagamento ou o reembolso das perdas pelas quais o segurado for declarado responsável a pagar em decorrência de sua falha profissional, seja em sentença judicial transitada em julgado ou em acordo previamente autorizado pela seguradora, relativas a reparações por danos e/ou prejuízos involuntários a terceiros. Ou seja, a profissão tem requerido muito mais cuidado e atenção às responsabilidades do advogado, dadas as sérias consequências dos riscos.




    A advocacia é, portanto, múnus público e integra a espinha dorsal da ordem jurídica e do Estado Democrático de Direito, devendo o advogado, com zelo, praticar comportamento digno e ético4 neste espinhoso caminho em prol da autêntica justiça dos homens.




    




    

      

        2 O inteiro teor desta legislação pode ser visto no Anexo I encartado a presente obra.


      




      

        3 ARAUJO JÚNIOR, Gediel Claudino de. Prática de recursos no processo civil. 3. ed. rev. e atual. São Paulo: Atlas, 2016. p. 119.


      




      

        4 “As condutas e os valores considerados éticos não são absolutos, atemporais, tampouco são passíveis de dedução abstrata ou metafísica. Transformam-se ao longo da história e são forjados concretamente, como expressão e reflexo das posturas consideradas por determinado grupo ou sociedade adequadas e desejáveis.




         Assim também ocorre com a ética profissional, que se atualiza à medida que se modernizam as práticas profissionais, as relações sociais e a percepção da sociedade a respeito do bom e do justo.




         (...)




         Zelar pelo caráter de essencialidade e indispensabilidade da profissão, atuar com independência, honestidade, decoro e veracidade, contribuir para o aprimoramento das instituições, do Direito e das leis são apenas alguns dos deveres ratificados pelo novo diploma.




         Não se trata de meros conselhos ou recomendações para o bom desempenho da profissão. Os deveres instituídos pelo Código de Ética e Disciplina consubstanciam-se em normas cogentes, vinculam todos os advogados à sua observância, sob pena de cometimento de infração disciplinar”. (Marcus Vinicius Furtado Coêlho, ex-Presidente do Conselho Federal da OAB)


      


    


  




  

    1. PRIMEIRO ATENDIMENTO AO CLIENTE




    Aquela antiga história de que “a primeira impressão é a que fica” é uma pura verdade! Tudo começa precisamente com a primeira impressão...




    O advogado é o “primus judex causae”: uma espécie de primeiro juiz da causa (Francesco Carnelutti), o “anjo da guarda” do cliente.5 O potencial cliente espera encontrar um profissional que transpareça confiança, pois deposita neste a defesa de seus mais profundos interesses.




    Analisar o tema sob a ótica de uma primeira consulta médica ajuda a compreender em parte este processo inicial de contratação. Quando o paciente não se identifica com o perfil de determinado médico é elevadíssima a possibilidade de o paciente não mais retornar ao consultório.




    Em um escritório de advocacia tal se dá de forma similar.




    Recomenda-se atender seu potencial cliente em uma sala de reunião e não em sua estação operacional de trabalho. Além de o ambiente ser mais formal, evitar-se-á que, neste primeiro contato, crie-se especulação sobre seu modo de trabalho e sua organização pessoal – que podem não ser exatamente aquilo que o cliente espera. Aconselhável é, igualmente, não existir processo ou papel sobre a mesa do advogado. Este cuidado visa favorecer a concentração e o foco na narrativa a ser exposta pelo possível cliente.




    O advogado deve sugerir uma exposição fática circunstanciada ou breve relato de seu cliente a fim de dimensionar a estratégia jurídica a ser construída. Nessa narração inicial cabe ao advogado questionar eventuais detalhes do caso a fim de, naturalmente, vislumbrar a viabilidade jurídica da pretensão, a complexidade da causa, o tempo e o custo de sua intervenção.




    Inúmeros fatores podem inviabilizar este ajuste, dentre eles os de ordem pessoal, ético, econômico ou por eventual recusa de patrocínio (que pode se dar por foro íntimo, incompatibilidade profissional e outros fatores).




    Vindo a ser ajustada a contratação sobrevém-se um segundo momento tão importante quanto o primeiro: a fixação de honorários contratuais. A verba honorária deve ser condigna com o trabalho a ser efetivado e deve respeitar o patamar mínimo fixado pela unidade referencial estabelecida pela Ordem dos Advogados do Brasil. Não é uma tarefa fácil nem mesmo realizável, muitas vezes, nesse primeiro momento. O advogado deve ser firme ao ajustar o valor da prestação do serviço advocatício e a respectiva forma de pagamento.




    A emissão de contrato de prestação de serviços advocatícios pode ser manejada por suas diferentes modalidades previstas, tais como contrato por partido, pro labore, etapas ou fases, peças, vinculação a êxito parcial ou total do processo etc. A experiência demonstra que o advogado desguarnecido do respectivo instrumento contratual poderá receber sua verba honorária de forma diferentemente daquela que fora tácita ou verbalmente acordada com o contratante. Isso se repete com muita frequência em casos versando amigos e familiares do causídico como partes representadas por este no processo.




    O contrato de prestação de serviços advocatícios devidamente firmado, com pelo menos uma testemunha, permite potencialmente garantir que o esforço demandado não será, assim, em vão. O pacto contratual deve, portanto, contemplar os requisitos essenciais e necessários para se permitir eventual cobrança do crédito honorário.




    Os honorários advocatícios devem sempre ser tratados como verba de natureza alimentícia e, sobretudo, porque através deles pagam-se os custos da operacionalização do serviço e se erigem-se os lucros da atuação específica realizada.




    Não existe curso que possa explicar, em todas as suas peculiaridades, como o advogado deve se portar ou decidir efetivamente nestas situações – dado o caráter incalculável das múltiplas circunstâncias que possam surgir com o atendimento prestado.




    Uma atenção especial, no entanto, merece realce: o advogado deve estar consciente que cumpriu com suas obrigações contratuais quando da exigência de sua parcela honorária.




    Isto me lembra uma inusitada situação que ocorre com elevada frequência, aquela que diz respeito às alterações de cláusulas originais de contratação profissional. Não há proibição quanto a tal alteração, mormente porque (re)ajustamentos contratuais podem ser manejados por numerosos interesses. O que não se pode, entretanto, é o advogado se expor a constrangimentos ou submissões desamparadas de respaldo contratual. Por isso, a formalização do contrato de prestação de serviços advocatícios é imprescindível a resguardar deveres e direitos do profissional contratado.




    Com efeito, um contrato bem elaborado tem seus frutos e pode ser de grande valia, e segurança, para o advogado. Se possível, é importante registrar todos os desdobramentos imagináveis da causa e também dos serviços a serem prestados, seja judicial ou extrajudicialmente, em todas as etapas e fases do processo, ao passo que eventuais lacunas deverão ser interpretadas restritivamente ao que fora contratualmente ajustado.




    O bom relacionamento com o cliente deve ser diuturnamente preservado – oferecendo-lhe total assistência no que for preciso.




    Indispensável consiste estar o advogado blindado contratualmente para exercer com segurança jurídica seu trabalho e protegê-lo de eventuais consequências indesejadas.




    




    

      

        5 Disponível em: https://www.oab.org.br/publicacoes/detartigo/68. Acesso em 26 jul. 2022.


      


    


  




  

    2. CONFLITO ENTRE UM JUIZ E UM ADVOGADO




    Um dos direitos do advogado é o de não haver hierarquia funcional nem subordinação com os Magistrados e com os membros do Ministério Público6. O tratamento entre estes deve ser sempre revestido de consideração e respeito recíprocos. Mas, como diz o ditado: nem tudo que reluz é ouro...




    O que está previsto em norma cogente federal não é, por vezes, respeitado pelos próprios envolvidos com a administração da justiça. Acima de qualquer sentimento pessoal deve estar o desígnio de que as tenacidades que envolvem a natureza humana não podem influenciar, direta ou indiretamente, na resolução do conflito de interesses judicialmente provocado.




    Caso recente envolveu discussão entre advogado e magistrado.




    Segundo o vernáculo, o pronome de tratamento que se oferta ao magistrado é o de “Excelência”. Um advogado se dirigiu ao julgador da causa, de forma não proposital, utilizando o tratamento de “senhor” (como se isso fosse uma ofensa). O juiz verbalmente lhe advertiu para que o tratamento a ser dado fosse condigno com a função pública que ocupava. O advogado postulou o mesmo tratamento – por não haver hierarquia entre a magistratura e a advocacia – eis que o julgador daquela causa já havia dirigido à sua pessoa, em tempo anterior, com o pronome de “Vossa Senhoria”.




    Os ânimos se acirraram, porém não se enveredou ao campo das ofensas pessoais. As vozes, a partir de um determinado ponto, elevaram-se e era possível ouvir à distância o desentendimento recíproco (mesmo fora da sala de audiência). Os colegas de advocacia, aos poucos, começaram a se ajuntar com o intuito de verificarem o porquê daquela situação excepcional. Necessária foi, inclusive, a intervenção de um membro da Seccional da OAB, presente no local, para acalmar o ânimo dos envolvidos.




    A audiência foi suspensa por ordem do Excelentíssimo Juiz. Aquele fato inconveniente foi objeto de conversas de corredor durante algumas semanas. Finalmente, por iniciativa salutar do Presidente da Associação dos Advogados e da Presidente da Associação dos Magistrados, realizou-se reunião particular onde a “roupa suja foi lavada” e a paz novamente imperou entre aqueles dois operadores do direito, os quais, diga-se de passagem, eram dois profissionais de “excelência”.




    




    

      

        6 BRASIL. Lei n. 8.906, de 4 de julho de 1994 (Inteiro teor localizado no Anexo I). Dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e a Ordem dos Advogados do Brasil. Artigo 6º: “Não há hierarquia nem subordinação entre advogados, magistrados e membros do Ministério Público, devendo todos tratar-se com consideração e respeito recíprocos”.


      


    


  




  

    3. LIÇÃO DE VIDA




    Ao tomar posse como juiz de direito para assumir o cargo em uma região judiciária localizada no interior deste imenso país, um juiz partiu solitário para sua labuta.




    Ao chegar na rodoviária do pequeno município esbarrou, de forma acidental, em uma pessoa. Este fato, todavia, gerou desnecessária discussão entre eles. Mesmo sabendo da autoridade que era, tal fato não fez com que o magistrado se exaltasse, embora tenha contido internamente seu nervosismo. Esfriados os ânimos, ele seguiu em frente para assumir o seu compromisso.




    Surpresa se fez presente, contudo, quando se deparou na sala de audiências com o exato cidadão que, instantes antes, havia lhe proporcionado aquela pequena desavença de índole pessoal.




    A pergunta que não queria calar e que plainou no ar para os dois foi: o que se passava na cabeça daquele cidadão que, na condição de parte no processo, desentendeu-se instantes antes exatamente com o juiz de sua causa? Certamente pensou que seu direito seria indeferido. Até suspeição do magistrado se cogitou naquela oportunidade, ao conversar reservadamente com seu advogado.




    Mas alternativa distinta não lhe restou, por ser aquele o juiz da ocasião e a dificuldade de se esperar novo magistrado seria pior do que avançar com a demanda naquela delicada condição.




    O magistrado, em conduta verdadeiramente íntegra, proba e imparcial, deixando de lado qualquer tipo de rancor pessoal possivelmente remanescente, julgou a causa nos exatos limites do pedido e conforme os elementos de convicção apresentados.




    Bela lição àquele cidadão!




    Uma outra história muito parecida, fundada em sábio e semelhante ensinamento, calha também ser mencionada.




    Um motorista dirigia na faixa da esquerda de uma movimentada via de trânsito e não concedia ultrapassagem a ninguém. Outro condutor que vinha atrás acenava os faróis incessantemente pedindo ultrapassagem. Vê-se logo tratar-se daquele típico desentendimento de trânsito causado pela soberba de um indivíduo que não se preocupa com as leis de trânsito, tampouco com os problemas alheios.




    Mal sabia ele que o motorista desesperado era um médico cardiologista apressado para chegar ao nosocômio e atender, por total ironia do destino, ao progenitor daquele mesmo indivíduo (que soube mais tarde ter seu pai sofrido um infarto do miocárdio).




    Poucos gestos e gentilezas são suficientes a se permitir paz no trânsito (e também de espírito).




    Nos fóruns do país deveria ocorrer exatamente da mesma forma, porquanto demonstrar respeito pelas pessoas imbuídas em fundamental papel institucional com a justiça não é só inerente ao civismo e cidadania que se espera de uma sociedade civilizada, mas também dever do advogado e de qualquer outro operador do direito.




    Piero Calamandrei, com propriedade, obtemperou:




    O juiz é o direito tornado homem. Na vida prática, só desse homem posso esperar a proteção prometida pela lei sob uma forma abstrata. Só se esse homem souber pronunciar a meu favor a palavra de justiça, poderei certificar-me de que o direito não é uma sombra vã.7




    Que esta seja sempre a verdadeira essência do agir de qualquer auxiliar da justiça: canalizar a ética e comprometer-se moralmente com a busca e concretização de amplos valores de cidadania, independentemente de quem quer que esteja em um dos polos da relação jurídico-processual.




    O exemplo de cidadãos honestos, corretos, éticos, probos e íntegros que se identifica em vasta lista de conhecimento dos diversos ramos da Justiça faz-nos raciocinar como pequenos gestos são eficientemente capazes de mudar o final de uma história, assim como um ato de respeito, urbanidade e educação nunca faz falta e tem sempre o seu lugar de destaque (até mesmo em uma sala de audiência).




    




    

      

        7 CALAMANDREI, Piero; tradução Ivo de Paula. Ele, os juízes, vistos por nós, os advogados. São Paulo: Pillares, 2013. p. 55-56.
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